
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.738.541 - RJ (2018/0101865-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : COMPANHIA PEBB DE PARTICIPAÇÕES 
OUTRO NOME : PEBB CORRETORA DE VALORES LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ SANTARÉM RODRIGUES  - RJ065884 
   FRANCISCO DE PAULA CHAGAS NETTO E OUTRO(S) - 

RJ137907 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 1.002 DO 
CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO IMPUGNADOS. 
PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO (ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ 
(ERESP 1.424.424/SP). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa questão jurídica de 
efetiva divergência interpretativa no âmbito desta Corte Superior, relacionada a 
possibilidade de impugnação parcial em agravo interno dos fundamentos da 
decisão proferida pelo Ministro no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça.Em outras palavras, se é necessário impugnar todos os fundamentos da 
decisão impugnada por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 
determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão dos capítulos não 
impugnados. 
2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de divergência 
propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito desta Corte Superior 
efetiva interpretação controvertida relacionada à necessidade de impugnação de 
todos os fundamentos da decisão do Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de 
origem (TJ ou TRF) que inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso 
especial. 
3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que todos os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, 
independentemente da autonomia dos fundamentos, devem ser impugnados no 
âmbito do agravo em recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 
831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018). 
4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a jurisprudência deste 
Tribunal Superior no sentido de equiparar o mesmo raciocínio jurídico - a necessidade 
de impugnação de todos os fundamentos – à impugnação formulada em sede de 
agravo interno interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 
Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do próprio 
Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar a regra da 
Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos agravos em recurso 
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especial, embora o referido enunciado sumular tenha sido editado para aplicação aos 
agravos internos (antigo art. 545 do CPC/1973), o que certamente contribuiu para 
interpretações divergentes no âmbito do STJ.
5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, agravo em 
recurso especial e agravo interno são dotados de finalidades e características 
específicas, sendo inadequada a simples equiparação para quaisquer fins 
processuais. Portanto, como já ressaltado, a questão jurídica controvertida de 
natureza processual nos presentes embargos de divergência é diversa da hipótese 
pacificada pela Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas 
das especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 
controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão agravada 
em agravo interno.  
6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo único ou em 
capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento central das razões recursais, 
conforme dispõe o princípio da dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável 
que o recorrente apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, quando existem 
mais de um capítulo, é necessário verificar se existe autonomia entre os capítulos 
decisórios para verificar, nos limites do efeito devolutivo do recurso, o que 
efetivamente foi impugnado pela parte recorrente.  
7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o recurso deve 
impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, presente a autonomia de 
capítulos, o recorrente pode recorrer de todos eles ou apenas parcialmente, conforme 
seu interesse e eventual conformismo com a decisão judicial sobre o ponto 
específico. A referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 
CPC/2015, ao estabelecer que a "decisão pode ser impugnada no todo ou em parte". 
Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes Wladeck (Comentários 
ao Código de Processo Civil – volume 4 (arts. 926 a 1.072). In: BUENO, Cassio 
Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, pp. 273 e 364.
6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do agravo 
interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo órgão colegiado. Em 
síntese, o agravo interno devolve ao órgão julgador as questões impugnadas contidas 
na decisão monocrática proferida pelo relator.   Nesse sentido: Araken de Assis 
(Manual dos Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 684).
8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal impugnará 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou seja, o agravante deve 
impugnar os capítulos autônomos que entender passíveis de recurso. Tal constatação 
não significa dizer que todos os capítulos autônomos da decisão devem ser 
impugnados, mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 
direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. Entendimento 
contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a impugnar todos os capítulos 
da decisão agravada, mesmo que concordasse com a decisão judicial, o que 
certamente contraria a lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos 
artigos 1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 
1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).
9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o entendimento no 
sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos em sede de 
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agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 
impugnados: “Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no agravo 
interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ.” (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 
17/11/2021).
10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 05/10/2021; 
AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt 
no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no 
AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 10/04/2018, DJe 16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
09/10/2015.
11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, a Egrégia  
Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a impugnação parcial, exige 
que a parte apresente expressa manifestação de concordância parcial com a decisão 
proferida e parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação contida no 
presente voto, não é adequado exigir da parte expressa concordância com 
determinados capítulos, tendo como premissa o fato de que a não impugnação de 
fundamentos da decisão agravada gera a preclusão da possibilidade de recorrer de 
tais tópicos.
12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para afastar, no 
caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao agravo interno, bem 
como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma desta Corte Superior para o 
julgamento dos ulteriores termos do agravo interno.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e deu-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria 
Isabel Gallotti, Francisco Falcão, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Jorge 
Mussi. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2022.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2018/0101865-7 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.738.541 / 
RJ

Números Origem:  00082494020034020000  200302010082496  82494020034020000  9500106086

PAUTA: 15/12/2021 JULGADO: 01/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : COMPANHIA PEBB DE PARTICIPAÇÕES 
OUTRO NOME : PEBB CORRETORA DE VALORES LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ SANTARÉM RODRIGUES  - RJ065884 

 FRANCISCO DE PAULA CHAGAS NETTO E OUTRO(S) - RJ137907 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Pública Mobiliária - Títulos da Dívida Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado o julgamento para a sessão do dia 02/02/2022.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.738.541 - RJ (2018/0101865-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : COMPANHIA PEBB DE PARTICIPAÇÕES 
OUTRO NOME : PEBB CORRETORA DE VALORES LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ SANTARÉM RODRIGUES  - RJ065884 
   FRANCISCO DE PAULA CHAGAS NETTO E OUTRO(S) - 

RJ137907 

 
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

 Trata-se de embargos de divergência interpostos pela UNIÃO contra acórdão da 

Primeira Turma desta Corte Superior, da relatoria do Ministro Sérgio Kukina, assim ementado (fl. 

1.539):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
À TOTALIDADE DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS NA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A teor da Súmula 182/STJ, inviável se faz a apreciação do agravo interno que 
deixa de empreender combate específico a todos os fundamentos da decisão 
agravada.
2. Segundo entendimento consolidado na Primeira Turma desta Corte, admite-se 
o agravo interno parcial somente quando a parte recorrente informa que sua 
irresignação vai direcionada apenas contra específica parcela da decisão agravada, 
abrindo mão, expressamente, de impugnar o restante do julgado. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.695.426/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018; e AgInt no AREsp 1.163.354/RJ, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 4/9/2018, REPDJe 
4/10/2018, DJe 25/9/2018.
3. Agravo interno não conhecido.

A embargante alega que o acórdão embargado adotou entendimento divergente 

externado pela Quarta Turma do STJ no seguinte julgado, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. INÍCIO 
ANTERIOR E DISSOLUÇÃO POSTERIOR À LEI 9.278/96. BENS 
ADQUIRIDOS ONEROSAMENTE ANTES DE SUA VIGÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO RETROATIVIDADE. FUNDAMENTO ÚNICO E 
SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA.HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo independente da 
decisão singular de mérito, proferida em recurso especial ou agravo, apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da 
Súmula 182/STJ.
2. Hipótese, ademais, em que impugnado no agravo interno, ainda que de forma 
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sumária, o único fundamento suficiente do acórdão recorrido (e da decisão alvo 
do agravo interno), a saber, a aplicação retroativa da Lei 9.278/1996, sem o qual 
não se sustenta a solução de partilha igualitária de todos os bens do ex-casal.
3. Os princípios legais que regem a sucessão e a partilha de bens não se 
confundem: a sucessão é disciplinada pela lei em vigor na data do óbito; a partilha 
de bens, ao contrário, seja em razão do término, em vida, do relacionamento, seja 
em decorrência do óbito do companheiro ou cônjuge, deve observar o regime de 
bens e o ordenamento jurídico vigente ao tempo da aquisição de cada bem a 
partilhar.
4. A presunção legal de esforço comum na aquisição do patrimônio dos 
conviventes foi introduzida pela Lei 9.278/96, devendo os bens amealhados no 
período anterior à sua vigência ser divididos proporcionalmente ao esforço 
comprovado, direto ou indireto, de cada convivente, conforme disciplinado pelo 
ordenamento jurídico vigente quando da respectiva aquisição.
5. Os bens adquiridos a título oneroso a partir de 10.5.1996 e até à extinção da 
união estável, em decorrência da morte do varão, integram o patrimônio comum 
dos ex-conviventes e, portanto, devem ser partilhados em partes iguais entre eles, 
nos termos dos arts. 5º da Lei 9.278/1996 e 1.725 do Código Civil.
6. A alteração da conclusão das instâncias de origem no tocante ao quanto os 
demandantes saíram vencedores ou vencidos, com a finalidade de apurar a 
ocorrência de sucumbência mínima ou recíproca, demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado no âmbito do recurso 
especial (Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno e recurso especial providos.
(AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/12/2019, DJe 16/03/2020) 

Sustenta o embargante que os julgados confrontados divergem, em síntese, pelos 

seguintes argumentos: a) "no acórdão recorrido, restou decidido que não é cabível o 

agravo interno parcial, ou seja, que, na hipótese de decisão monocrática na qual seja 

possível identificar capítulos independentes e autônomos entre si, o agravante não pode 

optar por impugnar apenas um ou alguns desses capítulos, mas deve, ao contrário, 

impugnar todos (ainda que concorde com a decisão em certos pontos), sob pena de 

não-conhecimento do agravo interno." (fl. 1.562); b) "o acórdão aplicou a Súmula 182 do 

STJ, bem como interpretou os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015, no sentido da 

inadmissibilidade de agravo interno que impugna apenas um ou alguns dos capítulos da 

decisão monocrática, ainda que os demais (não impugnados) sejam  independentes e 

autônomos daqueles objeto do recurso." (fl. 1.563); c) o "acórdão criou, também, um 

requisito inexistente para o conhecimento do agravo interno: nos casos em que este for 

parcial, deve a recorrente apresentar expressamente com quais capítulos da decisão 

agravada teria concordado. Tal exigência demonstra que, em suma, o acórdão não 
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conhece do agravo interno parcial no qual haja a concordância tácita com o conteúdo de 

certos capítulos do julgado; admite o recurso parcial, portanto, excepcionalmente, 

exigindo uma preliminar que não encontra amparo no CPC/2015." (fl. 1.563); d) o 

"acórdão paradigma, conforme demonstrado, enfrentou a mesma controvérsia: analisou o 

cabimento de agravo interno parcial. O julgado, em sentido contrário ao acórdão ora 

recorrido, admitiu o agravo interno que impugnou apenas parte da decisão monocrática. 

E não fez nenhuma exigência extraordinária, como a apresentação de preliminar de 

concordância expressa com os capítulos da decisão não impugnados." (fl. 1.563); e) a 

"Quarta Turma, portanto, no acórdão trazido como paradigma, reconheceu cabível o 

chamado "agravo interno parcial", ao permitir que a parte, ao interpor o agravo interno, 

impugne apenas os capítulos da decisão monocrática que entender passíveis de reforma, 

dispondo do seu direito de recorrer dos pontos da decisão que, sendo independentes e 

autônomos, se apresentam corretos. E, nota-se, para essa admissão recursal não exigiu a 

apresentação de preliminar de concordância expressa com os capítulos da decisão não 

impugnados." (fl. 1.566); f) há distinção entre o presente recurso que trata de agravo 

interno parcial e o precedente da Corte Especial nos EAREsp 701.404/SC que versa sobre 

agravo em recurso especial parcial; g) o STJ está dividido quanto ao cabimento do agravo 

em recurso especial parcial. O voto traz julgados de algumas turmas no sentido da 

inadmissibilidade do agravo interno parcial. Entretanto, o que preocupa, no ponto, é a 

formação de uma jurisprudência no âmbito da 1ª Turma, no sentido de que somente é 

cabível o agravo interno parcial se a parte, ao recorrer, apresentar uma preliminar 

indicando expressamente os pontos que não deseja impugnar." (fl. 1.573); h) a "Súmula 

182/STJ não pode exigir do recorrente que impugne todo e qualquer fundamento, todas as 

matérias tratadas na decisão recorrida, pois, se assim for, estará negando o direito da 

parte de interpor um recurso parcial. De outro lado, seria irrazoável e contraditório com a 

própria ideia de celeridade, economia e cooperação processual exigir que, para que seja 

conhecido um recurso, deva o recorrente impugnar todas as matérias da decisão judicial, 

mesmo aquelas nas quais concorda com os fundamentos da decisão e já não mais deseja 

litigar acerca delas." (fl. 1.574). 

Requer o  provimento dos embargos de divergência para reformar o acórdão 

embargado para prevalecer o entendimento da Quarta Turma sobre o tema.

O recurso uniformizador foi admitido por este Relator (fls. 1.738/1.740).
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O embargado apresentou impugnação ao recurso (fls. 1.745/1.749).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento dos embargos de divergência  

(fls. 1.756/1.773).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.738.541 - RJ (2018/0101865-7)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 1.002 DO 
CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO IMPUGNADOS. 
PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO (ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ 
(ERESP 1.424.424/SP). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa questão jurídica de 
efetiva divergência interpretativa no âmbito desta Corte Superior, relacionada a 
possibilidade de impugnação parcial em agravo interno dos fundamentos da 
decisão proferida pelo Ministro no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça.Em outras palavras, se é necessário impugnar todos os fundamentos da 
decisão impugnada por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 
determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão dos capítulos não 
impugnados. 
2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de divergência 
propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito desta Corte Superior 
efetiva interpretação controvertida relacionada à necessidade de impugnação de 
todos os fundamentos da decisão do Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de 
origem (TJ ou TRF) que inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso 
especial. 
3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que todos os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, 
independentemente da autonomia dos fundamentos, devem ser impugnados no 
âmbito do agravo em recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 
831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018). 
4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a jurisprudência deste 
Tribunal Superior no sentido de equiparar o mesmo raciocínio jurídico - a necessidade 
de impugnação de todos os fundamentos – à impugnação formulada em sede de 
agravo interno interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 
Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do próprio 
Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar a regra da 
Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos agravos em recurso 
especial, embora o referido enunciado sumular tenha sido editado para aplicação aos 
agravos internos (antigo art. 545 do CPC/1973), o que certamente contribuiu para 
interpretações divergentes no âmbito do STJ.
5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, agravo em 
recurso especial e agravo interno são dotados de finalidades e características 
específicas, sendo inadequada a simples equiparação para quaisquer fins 
processuais. Portanto, como já ressaltado, a questão jurídica controvertida de 
natureza processual nos presentes embargos de divergência é diversa da hipótese 
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pacificada pela Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas 
das especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 
controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão agravada 
em agravo interno.  
6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo único ou em 
capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento central das razões recursais, 
conforme dispõe o princípio da dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável 
que o recorrente apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, quando existem 
mais de um capítulo, é necessário verificar se existe autonomia entre os capítulos 
decisórios para verificar, nos limites do efeito devolutivo do recurso, o que 
efetivamente foi impugnado pela parte recorrente.  
7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o recurso deve 
impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, presente a autonomia de 
capítulos, o recorrente pode recorrer de todos eles ou apenas parcialmente, conforme 
seu interesse e eventual conformismo com a decisão judicial sobre o ponto 
específico. A referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 
CPC/2015, ao estabelecer que a "decisão pode ser impugnada no todo ou em parte". 
Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes Wladeck (Comentários 
ao Código de Processo Civil – volume 4 (arts. 926 a 1.072). In: BUENO, Cassio 
Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, pp. 273 e 364.
6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do agravo 
interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo órgão colegiado. Em 
síntese, o agravo interno devolve ao órgão julgador as questões impugnadas contidas 
na decisão monocrática proferida pelo relator.   Nesse sentido: Araken de Assis 
(Manual dos Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 684).
8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal impugnará 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou seja, o agravante deve 
impugnar os capítulos autônomos que entender passíveis de recurso. Tal constatação 
não significa dizer que todos os capítulos autônomos da decisão devem ser 
impugnados, mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 
direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. Entendimento 
contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a impugnar todos os capítulos 
da decisão agravada, mesmo que concordasse com a decisão judicial, o que 
certamente contraria a lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos 
artigos 1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 
1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).
9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o entendimento no 
sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos em sede de 
agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 
impugnados: “Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.” (excerto da ementa do 
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EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 05/10/2021; 
AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt 
no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no 
AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 10/04/2018, DJe 16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
09/10/2015.
11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, a Egrégia  
Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a impugnação parcial, exige 
que a parte apresente expressa manifestação de concordância parcial com a decisão 
proferida e parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação contida no 
presente voto, não é adequado exigir da parte expressa concordância com 
determinados capítulos, tendo como premissa o fato de que a não impugnação de 
fundamentos da decisão agravada gera a preclusão da possibilidade de recorrer de 
tais tópicos.
12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para afastar, no 
caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao agravo interno, bem 
como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma desta Corte Superior para o 
julgamento dos ulteriores termos do agravo interno.

  
  
  
  
    

                       VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Os embargos de divergência merecem ser conhecidos, em razão da demonstração 

de divergência interna no âmbito do Superior Tribunal de Justiça relacionada ao mérito de 

interpretação de questão processual, nos termos do art. 1.043, I, § 2º, do CPC/2015.

O tema contido no presente recurso uniformizador representa questão jurídica de 

efetiva divergência interpretativa no âmbito desta Corte Superior, relacionada a possibilidade de 
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impugnação parcial em agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo 

Ministro no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Em outras palavras, se é necessário impugnar todos os fundamentos da decisão 

impugnada por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas determinados capítulos 

autônomos, com a consequente preclusão dos capítulos não impugnados. 

Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de divergência 

propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito desta Corte Superior efetiva 

interpretação controvertida relacionada à necessidade de impugnação de todos os fundamentos 

da decisão do Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que inadmite o 

recurso especial, em sede de agravo em recurso especial. 

A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que todos os 

fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, 

independentemente da autonomia dos fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do 

agravo em recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do 
Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 
2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 30/11/2018)

O referido entendimento, em grande medida, influenciou a jurisprudência deste Corte 

Superior no sentido de equiparar o mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de 

todos os fundamentos – à impugnação formulada em sede de agravo interno interposto contra 

decisão monocrática de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Tal raciocínio também foi 

influenciado pelo próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar a 

regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos agravos em recurso especial, embora 

o referido enunciado sumular tenha sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 

545 do CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no âmbito do 

STJ.

 Inclusive, por ocasião do citado julgamento dos EAREsp 701.404/SC pela Corte 

Especial, apresentei voto vista no qual expressamente consignei: 

"Por fim, faço uma ressalva de extrema importância para evitar eventuais 

equívocos de interpretação na aplicação da tese debatida no presente 

processo.

A obrigatoriedade de impugnação de todos os fundamentos da decisão 

agravada somente é aplicável na hipótese de agravo em recurso especial 

interposto contra a decisão do Tribunal de origem que não admite o recurso 

especial, mas tal regra não deve ser aplicada nas hipóteses de agravo 

regimental/interno interposto contra decisões dos Ministros desta Corte 

Superior. 

Nas decisões monocráticas proferidas no âmbito deste Tribunal Superior, 

inequivocamente, pode ser reconhecida autonomia de fundamentos ou 

capítulos decisórios. Em tal hipótese, o efeito devolutivo do agravo 

regimental/interno permite ao julgador decidir estritamente nos limites 
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estabelecidos pelo agravante nos referidos recursos. 

Assim, a incidência da Súmula 182/STJ e a expressa previsão legal 

contida no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, terá incidência nas hipóteses em que 

o agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão 

monocrática do Ministro do STJ ou se houver na decisão agravada capítulo 

autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos 

fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo. 

A interpretação por analogia do dispositivo regimental específico do 

agravo em recurso especial no âmbito do agravo interno, considerando a 

expressão todos, exigiria do recorrente a impugnação de pontos autônomos 

contra os quais não mais existiria interesse da parte em recorrer, o que 

contraria a lógica da preclusão processual." 

Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, agravo em recurso 

especial e agravo interno são dotados de finalidades e características específicas, sendo 

inadequada a simples equiparação para quaisquer fins processuais.

Portanto, como já ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual 

nos presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela Corte Especial.

Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das especificidades do caso dos 

autos, passo ao exame da questão jurídica controvertida relacionada à possibilidade de 

impugnação parcial da decisão agravada em agravo interno. 

Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo único ou em capítulos 

autônomos, sendo a impugnação elemento central das razões recursais, conforme dispõe o 

princípio da dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente apresente 

impugnação contra o único fundamento, sob pena de não conhecimento do recurso. Por sua vez, 

na segunda hipótese citada, quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os fundamentos para verificar, nos limites do efeito devolutivo do recurso, o que 

efetivamente foi impugnado pela parte recorrente. 

Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o recurso deve 

impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, presente a autonomia de capítulos, o 

recorrente pode recorrer de todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e 

eventual conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A referida possibilidade 

está expressamente prevista no art. 1.002 do CPC/2015, ao estabelecer que a "decisão pode ser 

impugnada no todo ou em parte". 
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O tema é tratado por Eduardo Talamini e Felipe Scripes Wladeck (Comentários ao 

Código de Processo Civil – volume 4 (arts. 926 a 1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella 

(Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, pp. 273 e 364, respectivamente): 

A extensão concerne à delimitação dos comandos decisórios ou de 
parcela de comando (quando há capítulos "decomponíveis") atingidos 
pelo recurso. É o recorte, no plano horizontal, de capítulo (s) decisório 
(s) (ou fração ou capítulo) impugnado (s). É delineada pelo pedido 
recursal. 

A regra geral, prevista, expressamente para a apelação (art. 1.013, 
caput), mas em princípio aplicável a outras espécies recursais de 
fundamentação livre, é a de que o efeito devolutivo atinge apenas a 
"matéria impugnada".

 

Não apenas as sentenças comportam divisão em capítulos. É 
igualmente possível cindir ideologicamente (e a divisão em capítulos não 
passa de uma cisão ideológica, não material, do pronunciamento que 
persiste formalmente uno e divisível) as decisões interlocutórias. A 
divisão desses outros pronunciamentos judiciais também apresenta 
enorme utilidade prática, sobretudo no campo recursal. O mesmo 
evidentemente deve ser dito dos acórdãos, inclusive aqueles com 
conteúdo de decisão interlocutória.

Atento a isso, o legislador fez constar, no art. 1.002, que a decisão 
- i.e., qualquer pronunciamento com conteúdo decisório e, portanto, 
recorrível, e não apenas a sentença - pode ser impugnada no todo ou em 
parte.

Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do agravo interno 

contra decisão proferida pelo relator para o respectivo órgão colegiado. Em síntese, o agravo 

interno devolve ao órgão julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator.   

Araken de Assis (Manual dos Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 684) esclarece que o "agravo de interno devolverá as 

questões impugnadas ao conhecimento do órgão ad quem. Não se cuida de julgar o 

recurso ordinário, se for este o caso, mas da impugnar o conteúdo da decisão do relator".

O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal impugnará 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou seja, o agravante deve impugnar os 

capítulos autônomos que entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 
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todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, mas apenas aqueles que a parte 

agravante se insurgir, precluindo o direito de recorrer em relação aos demais pontos não 

recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a impugnar todos os 

capítulos da decisão agravada, mesmo que concordasse com a decisão judicial, o que certamente 

contraria a lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 1.002 e 1.013 do 

CPC/2015.

Em recente julgado, esta Corte Superior proclamou que o "efeito devolutivo expresso 

nos arts. 1.002 e 1.013 do CPC/2015 consagra o princípio do tantum devolutum quantum 

appellatum, que consiste em transferir ao tribunal ad quem todo o exame da matéria 

impugnada. Se a apelação for total, a devolução será total. Se parcial, parcial será a 

devolução. Assim, o tribunal fica adstrito apenas ao que foi impugnado no recurso." 

(excerto da ementa do AgInt no AgInt no AREsp 1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

No mesmo sentido, o parecer do Ministério Público Federal (fls. 1.771/1.773):

"Ao comentar o art. 505 do revogado Código de Processo Civil de 1973 
(art.1.002 do vigente Código), o Professor Barbosa Moreira observou que “o 
objeto da cognição no grau superior é delimitado pelo âmbito do recurso”. E 
destacou as restrições cabíveis: “o que o órgão ad quem não pode fazer é 
ultrapassar os marcos postos pelo recorrente: assim como, no julgamento de 
primeiro grau, se tem de decidir a lide nos limites em que foi deduzida (art. 
128) e não é possível conceder à parte mais do que pedira (art. 460), 
analogamente se passam as coisas no julgamento do recurso. Nem se faculta 
ao recorrente, depois de configurada alguma causa de inadmissibilidade 
(nomeadamente após o termo final do prazo de interposição), converter em 
total o recurso manifestado como parcial, ou de qualquer modo ampliar a 
impugnação”.

Em relação ao agravo interno parcial, a Primeira Turma desse Superior 
Tribunal de Justiça exige que a parte se manifeste especificadamente sobre 
todos os capítulos autônomos constantes no recurso especial, seja para 
impugnar, seja para concordar em parte com os termos da decisão agravada, 
sob pena de não conhecimento do agravo interno, enquanto a Quarta Turma 
assentou que incumbe ao agravante se manifestar apenas em relação aos 
capítulos decisórios que pretende impugnar, sendo que a ausência de 
impugnação a um capítulo decisório autônomo “apenas acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182/STJ” .

Tem-se que deve prevalecer o entendimento da Quarta Turma desse 
Superior Tribunal de Justiça, uma vez que é necessária a interpretação dos 
referidos dispositivos legais em conjunto com o previsto no artigo 4º do Código 
de Processo Civil:
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As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do 

mérito, incluída a atividade satisfativa.
No caso de agravo interno parcial (CPC, art. 1.002) o agravante deve 

impugnar especificadamente (CPC, art. 1.021, § 1º) os fundamentos da parte 
da decisão que deseja ver reformada. Não está na lei a exigência de 
manifestação de expressa conformidade com a parte não impugnada.

O silêncio do agravante em relação aos capítulos decisórios autônomos 
que não pretende recorrer deve ser interpretado em favor do princípio da 
primazia do julgamento de mérito, ou seja, permitindo a análise pelo Colegiado 
dos temas meritórios que a parte entende passíveis de reforma e acarretando 
tão somente a preclusão do que não foi impugnado."

 A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o entendimento no 

sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos em sede de agravo interno, 

admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não impugnados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE 
TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU INDEPENDENTES DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os fundamentos de 
sua irresignação - constitui reflexo do princípio constitucional do contraditório e 
da necessária interação dialógica entre as partes e o magistrado, revelando-se 
como a outra face da vedação do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem 
fundamentar, "a parte não pode criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo 
defeito na fundamentação do recurso constitui vício insanável? Impugnação 
específica, dialeticidade e o retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 
JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 
[livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, que se 
enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o interesse 
recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - serão objeto da 
insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. Assim, "considera-se 
total o recurso que abrange 'todo o conteúdo impugnável da decisão recorrida', 
porque toda ela pode não ser impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção 
exclusiva do recorrente, 'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da 
decisão'" (ASSIS, Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve ser 
afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, tal como 
ocorre com o agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no artigo 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea "a", do RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer 
do agravo "que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
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decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 1973, 
atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte Especial 
fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do recorrente de impugnar 
especificamente todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo 
extremo, não se podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 
autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo em 
Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada no juízo 
prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não alcançando, portanto, 
o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no 
Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em "capítulos", vale dizer 
unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no provimento 
jurisdicional objeto do recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de um 
processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias pretensões 
em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por pressupostos 
próprios, "que não se confundem necessariamente nem por inteiro com os 
pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. Capítulos de 
sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial conter 
"capítulos independentes" e "capítulos dependentes".
Nessa perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas pretensões, 
de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) determinará o teor do 
julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o capítulo portador do julgamento 
do mérito e aquele que decidiu sobre a sua admissibilidade (DINAMARCO, 
Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 

agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 

monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo 

em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não 

impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos forem 
os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos decisórios 
objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 
19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela Primeira 
Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)

Nesse sentido, julgados desta Corte Superior admitindo a impugnação parcial de 
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fundamentos autônomos em agravo interno: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. NULIDADE. OMISSÃO 
VERIFICADA. DISTINÇÃO ENTRE INSTITUTOS DO CHAMAMENTO AO 
PROCESSO E DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
ARGUMENTO NÃO ANALISADO NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. NÃO INCIDÊNCIA. FUNDAMENTOS ESSENCIAIS. 
INCIDÊNCIA.
1. A decisão agravada reconheceu a omissão por não ter a Corte de origem se 
manifestado acerca do instituto do litisconsórcio passivo necessário, limitando-se 
a afirmar descabido o chamamento ao processo.
2. Não incide a Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) ao agravo 
interno se a decisão combatida possui capítulos autônomos e algum deles deixa 
de ser impugnado, sendo viável a apreciação dos demais.

3. A hipótese do agravo interno é diversa daquela do agravo contra decisão 

de inadmissibilidade do recurso especial na origem, porquanto esta, na 

linha da jurisprudência do STJ, possui capítulo único, qual seja, o 

descabimento do especial.
4. Por outro lado, aplica-se a Súmula 182/STJ ao agravo interno que deixa de 
contestar especificamente os fundamentos essenciais da decisão agravada. 
Hipótese em que a agravante não infirmou a existência da distinção apontada entre 
os institutos.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 05/10/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ À ESPÉCIE. PRAZO 
PRESCRICIONAL. QUESTÃO JURÍDICA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. TESE DE ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS 
FATOS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DAS PENAS POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ PREJUDICADA. TESE RESIDUAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Corte Especial do STJ, não se aplica o enunciado 

n. 182 da Súmula deste Tribunal às hipóteses em que o agravante procede à 

impugnação parcial, no agravo interno, da decisão atacada, podendo a 

parte, no mencionado recurso, insurgir-se apenas contra alguns capítulos 

decisórios.
2. A questão relativa ao prazo prescricional, suscitada nos aclaratórios, não foi 
objeto de exame fundamentado pelo Tribunal de origem, impondo-se a devolução 
dos autos à segunda instância para que sobre ela se pronuncie.
3. Não cabe a esta Corte Superior se manifestar sobre a afirmação de que a 
verdade dos fatos teria sido alterada pela parte contrária, uma vez que tal questão 
jurídica não se encontra prequestionada, tornando prejudicada a pretensão de 
incidência das penas por litigância de má-fé.
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4. Fica também prejudicada a análise da tese jurídica residual, tendo em vista que 
ela tem como pressuposto o acolhimento de alguma das alegações anteriores, o 
que não ocorreu no caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. INÍCIO 
ANTERIOR E DISSOLUÇÃO POSTERIOR À LEI 9.278/96. BENS 
ADQUIRIDOS ONEROSAMENTE ANTES DE SUA VIGÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO RETROATIVIDADE.
FUNDAMENTO ÚNICO E SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ.

1. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo independente 

da decisão singular de mérito, proferida em recurso especial ou agravo, 

apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182/STJ.
2. Hipótese, ademais, em que impugnado no agravo interno, ainda que de forma 
sumária, o único fundamento suficiente do acórdão recorrido (e da decisão alvo 
do agravo interno), a saber, a aplicação retroativa da Lei 9.278/1996, sem o qual 
não se sustenta a solução de partilha igualitária de todos os bens do ex-casal.
3. Os princípios legais que regem a sucessão e a partilha de bens não se 
confundem: a sucessão é disciplinada pela lei em vigor na data do óbito; a partilha 
de bens, ao contrário, seja em razão do término, em vida, do relacionamento, seja 
em decorrência do óbito do companheiro ou cônjuge, deve observar o regime de 
bens e o ordenamento jurídico vigente ao tempo da aquisição de cada bem a 
partilhar.
4. A presunção legal de esforço comum na aquisição do patrimônio dos 
conviventes foi introduzida pela Lei 9.278/96, devendo os bens amealhados no 
período anterior à sua vigência ser divididos proporcionalmente ao esforço 
comprovado, direto ou indireto, de cada convivente, conforme disciplinado pelo 
ordenamento jurídico vigente quando da respectiva aquisição.
5. Os bens adquiridos a título oneroso a partir de 10.5.1996 e até à extinção da 
união estável, em decorrência da morte do varão, integram o patrimônio comum 
dos ex-conviventes e, portanto, devem ser partilhados em partes iguais entre eles, 
nos termos dos arts. 5º da Lei 9.278/1996 e 1.725 do Código Civil.
6. A alteração da conclusão das instâncias de origem no tocante ao quanto os 
demandantes saíram vencedores ou vencidos, com a finalidade de apurar a 
ocorrência de sucumbência mínima ou recíproca, demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado no âmbito do recurso 
especial (Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno e recurso especial providos.
(AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/12/2019, DJe 16/03/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SEGURO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. SIMPLES TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SÚMULA N. 
284/STF. CAPÍTULO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte local pronuncia-se, 
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em princípio, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo. O fato de o Tribunal de origem não ter adotado a 
tese defendida pela parte recorrente não configura negativa de prestação 
jurisdicional.
2. A simples transcrição de ementas, sem cotejo analítico apto à demonstração da 
similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas, impede o 
conhecimento do especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. A falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo da 

decisão recorrida conduz à preclusão da matéria.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 05/04/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO À 
INSURGÊNCIA. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A impugnação, no agravo interno, de capítulos autônomos da decisão 

recorrida induz a preclusão das matérias não impugnadas. Precedentes: 
AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015; e AgInt no AREsp 
211.137/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017.
2. No que diz respeito à análise da subsunção ou não da invalidez do segurado, 
constatada nos autos, ao risco expressamente acobertado no contrato de seguro, 
alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto 
fático probatório dos autos e interpretação de cláusula contratual, o que é vedado 
em razão da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 182 
DO STJ. INAPLICABILIDADE. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 284 DO STF. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. TERMO 
INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA PRECLUSA. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA INATACADO. JUROS DE MORA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A impugnação, no agravo regimental, de capítulos autônomos da decisão 

recorrida apenas induz preclusão das matérias não impugnadas, mas não 

impede o conhecimento do recurso, afastando-se a incidência da Súmula n. 

182 do STJ.
2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia.
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3. Tendo o Tribunal a quo arbitrado a verba honorária, com base no § 4º do art. 
20 do CPC, fazendo expressa referência às circunstâncias próprias e específicas 
da causa - zelo do profissional, local de prestação do serviço, natureza e 
importância da causa e tempo exigido para o serviço -, a modificação do julgado 
não dispensa o reexame de tais circunstâncias, o que é vedado pela Súmula n. 7 
do STJ.
4. A ausência de impugnação do fundamento da decisão agravada alusivo ao 
termo inicial da correção monetária torna preclusa a matéria.
5. Não se admite que a parte, em agravo regimental, inove na argumentação, 
trazendo questões não aduzidas no recurso especial.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015)

No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, a Egrégia  

Primeira Turma desta Corte Superior compreendeu que: a) "mesmo no agravo interno, 

incumbe ao agravante se insurgir contra todos os capítulos específicos e autônomos da 

decisão agravada. De outro lado, passou a admitir a impugnação parcial apenas nas 

hipóteses em que a parte manifesta expressamente que a sua irresignação se volta somente 

contra parcela do julgado, havendo concordância com o restante"; b) assim, "afasta-se a 

incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não impugne todos os 

fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, expressamente, a 

concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao 

qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise do mérito 

da irresignação" (AgInt no REsp 1.695.426/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018)."

Em síntese, o referido Órgão Julgador, embora admita a impugnação parcial, 

exige que a parte apresente expressa manifestação de concordância parcial com a decisão 

proferida e parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação contida no presente 

voto, não é adequado exigir da parte expressa concordância com determinados capítulos, tendo 

como premissa o fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada gera a 

preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de divergência para afastar, no 

caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao agravo interno, bem como 

determinar o retorno dos autos à Primeira Turma desta Corte Superior para o julgamento dos 

ulteriores termos do agravo interno. 

É o voto.
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Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e deu-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria 
Isabel Gallotti, Francisco Falcão, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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